
CADERNO TÉCNICO

Inovação,
Ciência e
Tecnologia

Risco público, 
escala privada

A agenda legislativa federal 
que decide se o Brasil vai gerar 
tecnologia ou só consumir 
tecnologia dos outros.

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do 
caderno técnico e 
seu propósito
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O Brasil tem os instrumentos jurídicos: Lei de Inovação, Lei do Bem, 
Marco Legal das Startups, FNDCT, Encomenda Tecnológica e Contrato 
Público para Solução Inovadora. O problema não é falta de lei. É a 
distância entre a lei escrita e a lei executada: orçamento que oscila a 
cada governo, incentivo que só alcança empresa grande, compra 
pública que não conecta pesquisa, piloto e escala, marco de 
inteligência artificial parado e incerteza tributária sobre os incentivos 
de pesquisa a partir de 2027.





O ponto de partida: 
o Brasil tem instrumentos, mas falta 
previsibilidade e execução
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ETEC, CPSI e margem de preferência vigentes; 
falta conectar P&D, piloto, primeira compra e escala

Compras públicas 
de inovação





Principais gargalos: 
onde a política de inovação trava
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3.3 Compras públicas: o Estado precisa ser o primeiro cliente

A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei Complementar 214/2025 
criam o IVA dual: a CBS federal e o IBS de estados e municípios, 
substituindo PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS até 2033. 2026 é o ano de 
teste, com alíquotas-teste de 0,9% de CBS e 0,1% de IBS. Em 
agosto, Receita Federal e CGIBS adiaram as validações que 
rejeitariam automaticamente documentos fiscais pela ausência de 
determinados campos de IBS/CBS, mantendo a implementação de 
forma escalonada durante 2026.

O resultado é uma tecnologia que chega ao protótipo, mas não 
chega ao mercado.

Os instrumentos existem. O gargalo é articulá-los numa trajetória previsível entre 
P&D, prova de conceito, piloto, primeira compra e escala.



Reservar um percentual mínimo dos orçamentos federais elegíveis de 
P&D e de compras tecnológicas para desafios competitivos destinados a 
micro, pequenas e médias empresas que desenvolvam tecnologia no 
Brasil.
A seleção será feita pelo problema público e pelo resultado esperado, e 
não pela descrição antecipada de uma solução fechada.

O programa será estruturado para permitir uma trajetória por etapas:

Mais de uma empresa poderá ser apoiada nas fases iniciais. O avanço 
dependerá do cumprimento de marcos técnicos previamente 
estabelecidos.
A elegibilidade deverá considerar atividade efetiva de P&D no país, 
equipe tecnológica, domínio ou direito de exploração da tecnologia e 
geração de valor no território nacional.
Não é contrato garantido nem escolha política de empresa. É reserva de 
competição.

Modernização é necessária, mas não é sinônimo de P&D.
Comprar, integrar ou customizar uma solução já disponível pode 
melhorar o serviço público. Mas recursos destinados especificamente a 
pesquisa, desenvolvimento e inovação de maior risco precisam financiar 
esforço tecnológico real.
Nos setores regulados que possuem obrigações de investimento em 
PD&I, os projetos de maior risco tecnológico devem ser avaliados por 
critérios como:

• barreira tecnológica relevante;
• risco tecnológico;
• estágio inicial e final de maturidade da tecnologia;
• esforço tecnológico adicional provocado pelo recurso;
• marcos técnicos verificáveis;
• transparência dos resultados.

→ →



Há avanços regulatórios nessa direção. A ANP exige, em determinados 
projetos de PD&I, demonstração de barreira e risco tecnológico e do 
processo de P&D que levou à solução. A ANEEL utiliza níveis de 
maturidade tecnológica, os TRLs, para acompanhar a evolução das 
tecnologias financiadas.
O próximo passo é tornar mais clara a separação entre aquisição ou 
adoção de tecnologia e desenvolvimento tecnológico de maior risco.
Quando existe risco tecnológico real e o projeto foi corretamente 
executado, o insucesso técnico pode acontecer.
O que não pode é uma aquisição comum consumir recursos destinados a 
P&D sem demonstrar o desenvolvimento tecnológico correspondente.

Nos Estados Unidos, os programas SBIR e STTR direcionam parte da 
política federal de pesquisa e desenvolvimento para pequenas empresas 
por meio de competição estruturada em fases.
A primeira fase testa mérito técnico e viabilidade. A segunda financia o 
desenvolvimento da tecnologia. A etapa seguinte busca comercialização 
e contratação a partir do que foi desenvolvido, com recursos externos 
ao próprio financiamento SBIR/STTR.
A lição para o Brasil não é copiar um percentual isolado. É construir 
uma ponte entre desafio público, pesquisa, piloto, primeira compra e 
escala.

Lei 10.973/2004, art. 20; Decreto 9.283/2018; LC 182/2021, arts. 12 a 15; Lei 14.133/2021, art. 26; Decreto 11.890/2024; 
Resolução ANP 918/2023 e Manual Orientativo da ANP; Procedimentos do Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação da ANEEL e Guia de Avaliação da Maturidade Tecnológica; U.S. Small Business Administration — SBIR/STTR.



A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei Complementar 214/2025 
criam o IVA dual: a CBS federal e o IBS de estados e municípios, 
substituindo PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS até 2033. 2026 é o ano de teste, 
com alíquotas-teste de 0,9% de CBS e 0,1% de IBS. Em agosto, Receita 
Federal e CGIBS adiaram as validações que rejeitariam automaticamente 
documentos fiscais pela ausência de determinados campos de IBS/CBS, 
mantendo a implementação de forma escalonada durante 2026.





                         instituiu o marco legal das startups, aperfeiçoou 
regras de investimento e disciplinou o CPSI; compras públicas de 
inovação são tratadas na seção 3.3.



Atuação no Legislativo federal
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Criar um Programa Federal de Primeira Compra e Escala 
Tecnológica, com reserva competitiva de percentual dos 
orçamentos elegíveis de P&D e compras tecnológicas para 
micro, pequenas e médias empresas que desenvolvam 
tecnologia no Brasil.

Compras públicas de inovação: transformar o Estado em 
primeiro cliente

Oito frentes de mandato, organizadas em torno de um objetivo único: 
dar previsibilidade, demanda, escala e capacidade de execução à 
política brasileira de inovação. Em cada frente, a alavanca parlamentar 
correspondente — lei, orçamento, emenda, relatoria e fiscalização.



Organizar a contratação por desafios e por fases — prova de 
conceito, piloto e escala —, utilizando ETEC, CPSI e margem de 
preferência conforme a maturidade da solução.

Nos recursos obrigatórios de PD&I dos setores regulados, exigir 
critérios que separem aquisição de tecnologia pronta de 
desenvolvimento com risco tecnológico real.

Se o Senado alterar o texto, ele volta à Câmara para nova 
votação. A diretriz para o mandato é clara: aprovar a política 
nacional com foco em agregar valor dentro do país, criar 
mecanismo de análise de venda de ativos estratégicos e 
garantir que o processo respeite as salvaguardas 
socioambientais –– projeto juridicamente frágil vira litígio e não 
vira fábrica.





S Í N T E S E

Ciência como 
infraestrutura

Financiar pesquisa sem organizar o 
primeiro contrato deixa a tecnologia 
morrer entre o laboratório e o 
mercado. E recursos destinados a 
P&D de maior risco precisam 
financiar desenvolvimento 
tecnológico real, não apenas a 
aquisição ou adoção de soluções já 
disponíveis.

O Brasil já provou que sabe escrever 
lei de inovação. O que falta é o que 
nenhuma lei entrega sozinha: gente 
no Congresso que entenda de 
tecnologia para executar, proteger e 
fiscalizar o que está escrito. País 
que trata ciência como despesa 
corta no primeiro aperto e paga caro 
para sempre. País que trata ciência 
como infraestrutura constrói 
soberania. 

É essa a escolha na cédula.



País que trata ciência como 
despesa corta no primeiro aperto 
e paga caro para sempre. 
País que trata ciência como 
infraestrutura constrói soberania.


